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NOTÍCIAS 

1. EMPRESAS USAM R$ 63,6 BI OBTIDOS EM DISPUTAS JUDICIAIS PARA 

PAGAR TRIBUTOS 

 
Maioria dos créditos é referente à exclusão do 

ICMS do cálculo do PIS/Cofins 

 

Por Joice Bacelo, Edna Simão e Beatriz Olivon — 

Do Rio e de Brasília 

 

Vitórias na Justiça facilitaram a vida dos 

contribuintes no ano passado. Com créditos 

tributários, principalmente da exclusão do ICMS 

do cálculo do PIS e da Cofins, deixaram de 

desembolsar R$ 63,6 bilhões para pagar impostos. 

Esse montante supera em 174% o que havia sido 

registrado no ano de 2019, quando as decisões 

judiciais representaram R$ 23,2 bilhões em 

compensações. 

 

As ações judiciais responderam por quase 40% do 

total dos créditos tributários utilizados em 2020. 

Representaram um alívio para as empresas em 

meio à crise gerada pela pandemia. Para o 

governo, por outro lado, acabou virando um 

buraco na arrecadação. 

 

O subsecretário de Arrecadação, Cadastro e 

Atendimento da Receita Federal, Frederico Faber, 

afirmou, nesta semana, que o forte crescimento 

das compensações está relacionado à chamada 

“tese do século”. 

 

A Telefônica Brasil, por exemplo, registrou R$ 1,8 

bilhão de ganho com essa disputa no seu balanço. 

A Klabin, R$ 1 bilhão. O Grupo Guararapes, que 

controla a rede varejista Riachuelo, informou ter 

R$ 1,173 bilhão. A Lojas Marisa afirma ter obtido o 

direito a R$ 780 milhões em créditos e o Magazine 

Luiza, R$ 750 milhões. “Não há empresa que não 

tenha ação judicial sobre a exclusão do ICMS”, diz 

um advogado. 

 

O trânsito em julgado - quando não cabem mais 

recursos ao processo - serve como passaporte 

para as compensações (o uso do crédito para 

quitar débitos fiscais). A empresa calcula o que 

entende ter direito e faz a habilitação do crédito 

perante a Receita Federal. 

 

“A habilitação é um processo mais formal. A partir 

dali, com o carimbo da Receita, a empresa passa a 

ter o direito de usar aqueles valores para pagar 

quaisquer tributos federais. Mas o Fisco ainda tem 

prazo de cinco anos para fiscalizar e pode glosar o 

crédito se entender, por exemplo, que o cálculo do 

contribuinte foi feito de forma errada”, explica 

Leonel Pittzer, sócio do Fux Advogados. 

 

Luca Salvoni e Gabriel Baccarini, do escritório 

Cascione, afirmam que, entre os seus clientes, 

pouco mais de 50% já obtiveram o trânsito em 

julgado. A maioria desses processos se encerrou 

no ano de 2019 e, em 2020, as empresas 

começaram a usar os créditos. 

 

O “fenômeno das compensações”, segundo os 

advogados, tende a se repetir neste ano. Tanto 

porque outros processos sobre esse tema serão 

encerrados como em razão do estoque de créditos 

de quem já têm decisão judicial. “Não se 

esgotaram em 2020. Como essa é uma discussão 

que se arrasta há muitos anos, os valores 

envolvidos se avolumam”, diz Luca Salvoni. 

 

Além disso, afirmam os advogados do Cascione, 

em tempos de crise, com o lucro e a receita 

menores, as empresas têm menos valores a pagar 

em tributos. 

As ações judiciais são o carro-chefe das 

compensações. Em segundo lugar na lista de 

créditos mais utilizados pelos contribuintes estão 
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os saldos negativos de Imposto de Renda (IRPJ) e 

CSLL. 

 

É possível que as empresas tenham saldo negativo 

se optarem pelo recolhimento por estimativa (com 

base numa previsão de lucro, mês a mês). No fim 

do ano, ao fazerem o ajuste de contas, se 

registrarem que pagaram mais do que deveriam, 

podem usar a diferença, no ano seguinte, para 

quitar tributos federais. Entre eles, o próprio IRPJ 

e também CSLL e PIS e Cofins. 

 

As compensações com o uso do saldo negativo 

representaram R$ 42,3 bilhões no ano de 2020. Em 

2019 - quando ocupava o primeiro da lista dos 

créditos mais usados, haviam sido R$ 32,3 bilhões. 

 

“Esse aumento das compensações, como um todo, 

é um sintoma da pandemia. A dificuldade de 

pagar os tributos incentivou o contribuinte a 

buscar todo o tipo de crédito. Todo mundo 

buscou no centavo os créditos que poderiam usar 

para compensar”, afirma Luiz Gustavo Bichara, 

sócio do Bichara Advogados. 

 

Frederico Faber, subsecretário da Receita Federal, 

tem a expectativa de que ocorra uma “redução 

relevante” do total de compensações tributárias 

neste ano de 2021. Ele cita três motivos. O 

primeiro deles é que a Receita trabalha em uma 

auditoria em R$ 100 bilhões de créditos 

tributários. 

 

Também deve contribuir para a redução o fato de 

que, no entendimento de Faber, as grandes 

empresas beneficiadas com a decisão do STF já 

utilizaram grande volume de créditos no fim de 

2019 e durante 2020. “Esperamos que em 2021 

seja residual”, disse nesta semana. 

 

O subsecretário citou ainda o julgamento dos 

embargos de declaração. Ele afirmou que o 

entendimento dos ministros do STF não está 

fechado. “Ajudará na redução desses volumes 

[crédito tributário] se o STF finalmente julgar 

definindo ou a modulação de efeitos [para que a 

decisão não possa retroagir] ou confirmando o 

entendimento [da União] do crédito utilizado com 

base no ICMS efetivamente recolhido.” Esses são 

os principais pedidos que constam no recurso 

ainda pendente de análise no STF. 

 

A Receita publicou uma Solução de Consulta, em 

dezembro de 2018, afirmando que os 

contribuintes deveriam excluir do cálculo do PIS e 

da Cofins o ICMS efetivamente recolhido. Para os 

contribuintes, no entanto, a decisão do STF é clara 

no sentido de que vale o ICMS que consta na nota 

fiscal, que é maior e gera mais volume de crédito 

tributário. 

 

Em muitos dos processos já transitados em 

julgado, segundo os advogados, consta, de forma 

expressa, que o ICMS a ser excluído da base de 

cálculo das contribuições é o da nota fiscal. 

 

Acesso em: 
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